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C.G.C. ADMINISTRADORA 
E CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

CNPJ/MF nº 65.713.026/0001-22 - NIRE 35.226.656.488
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO DE SÓCIOS

Ficam os sócios da C.G.C. Administradora e Corretora de Seguros Ltda. (“Sociedade”) convocados para Reu-
nião de Sócios, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 16:30hs, na sede social da Sociedade, localizada na 
Fazenda Bela Vista, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, sala 13 do Escritório Administrativo Central, Bairro 
Moreira, CEP 15.964-899, município de Ariranha/SP, para deliberarem sobre as seguintes matérias que com-
põem a ordem do dia: (i) alteração Contrato Social da Sociedade para inclusão das seguintes matérias que 
estarão sujeitas à aprovação de sócios representando 2/3 do capital social votante da Sociedade: (a) apro-
vação de qualquer plano de remuneração variável aos administradores; (b) aprovar qualquer endividamento 
financeiro da Sociedade; (c) aprovar a criação e extinção de controladas e a participação da Sociedade no 
capital de outras sociedades; (d) aprovar a realização de transações entre partes relacionadas; (e) aprovar 
investimentos, assunção de obrigações, celebração, aditamentos, renovações ou encerramento de contratos 
que ultrapasse, individualmente ou em uma série de operações correlatas, o montante de R$ 5.000.000,00, 
exceto se previsto no orçamento aprovado e realizado no curso normal dos negócios em bases de mercado; 
e (f) autorizar a Sociedade ou suas controladas a prestar garantias a obrigações de terceiros, que não sejam 
controladas; (ii) reforma e consolidação do Contrato Social da Sociedade, para consubstanciar as matérias 
deliberadas e aprovadas na reunião; e (iii) autorização para os administradores da Sociedade promoverem 
todos os atos necessários à implementação das deliberações aprovadas na reunião. A minuta do novo Con-
trato Social consolidado refletindo as deliberações da reunião ora convocada encontra-se à disposição dos 
sócios na sede social da Sociedade. Nos termos do artigo 1.074 do Código Civil, o sócio pode ser representado 
na reunião por procurador, que seja sócio ou advogado, mediante outorga de mandato com especificação 
dos atos autorizados. Na hipótese de participação de um sócio por intermédio de procurador, a Sociedade 
solicita que referido sócio, preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão 
digitalizada do instrumento de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de 
forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante a reunião. Para que seja admitido na reunião, o 
sócio deverá comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas 
físicas, (ii) instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de sócio repre-
sentado por procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de 
documentos via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo sócio para participação na reunião ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Administrador da Sociedade.                                                          (04,05,08)

COLOMBO AGROINDÚSTRIA S.A.
CNPJ/MF nº 44.330.975/0001-53 - NIRE 35.300.021.835

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Colombo Agroindústria S.A. (“Cia.”) convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 13:30hs, na sede social da Cia., localizada na Fa-
zenda Bela Vista, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, Bairro Moreira, CEP 15964-899, município de Ariranha/
SP, para deliberarem sobre as seguintes matérias que compõem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do 
Estatuto Social da Cia. para prever que as assembleias gerais serão presididas por qualquer pessoa natural 
presente a ser escolhida por maioria de votos dos presentes; (ii) alteração das matérias sujeitas à aprovação 
de acionistas representando 2/3 das ações com direito a voto e a consequente alteração do parágrafo único 
do Artigo 11 do Estatuto Social da Cia. para refletir tais matérias, para que passem a ser as seguintes: (a) 
redução do capital social da Cia.; (b) mudanças nas características das ações existentes, emissão de ações 
preferenciais ou nova classe de ações ou de quaisquer valores mobiliários da Cia., ou de qualquer controlada, 
conversíveis em ações, criação ou emissão de bônus de subscrição, partes beneficiárias, opções de compra 
ou opções de subscrição de ações da Cia. ou de qualquer controlada; (c) resgate de ações, nos termos do 
artigo 44 da Lei 6.404/76, para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (d) mudança do objeto social; 
(e) alteração à política de dividendos, ao dividendo obrigatório ou distribuição de dividendo em montante 
inferior ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 22, parágrafo único, do Estatuto Social; (f) liquidação e 
dissolução, cessão do estado de liquidação e extinção da Cia. ou de qualquer controlada, bem como eleição 
e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) 
fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, aumento de capital com contribuição de bens ou qual-
quer outra forma de reorganização societária envolvendo a Cia. ou seus ativos, ou qualquer controlada, com 
exceção de operações realizadas entre a Cia. e suas controladas, desde que tais operações não resultem na 
alteração do controle direto ou indireto da Cia. ou de qualquer uma de suas controladas; (h) transformação 
da Cia. em outro tipo societário; (i) autorização aos administradores da Cia., ou de qualquer controlada, para 
requerer falência, recuperação judicial ou extrajudicial; (j) criação de Conselho de Administração e/ou alte-
ração do número de membros do Conselho de Administração, das funções, competências ou das matérias 
sujeitas à aprovação do Conselho de Administração ou extinção do Conselho de Administração, bem como 
das normas aplicáveis à convocação e realização das reuniões do Conselho de Administração, caso aplicável; 
(k) alteração das matérias sujeitas à aprovação das assembleias gerais de acionistas, bem como das normas 
aplicáveis à convocação e realização das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação de qualquer plano 
de remuneração variável aos administradores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) aprovar qualquer en-
dividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar a criação e extinção de controladas e a participação da Cia. no 
capital de outras sociedades; (p) aprovar a realização de transações entre partes relacionadas; (q) aprovar 
investimentos, assunção de obrigações, celebração, aditamentos, renovações ou encerramento de contratos 
que ultrapasse, individualmente ou em uma série de operações correlatas, o montante de R$ 5.000.000,00, 
exceto se previsto no orçamento aprovado e realizado no curso normal dos negócios em bases de mercado; (r) 
contratar ou demitir empregados ou outros colaboradores da Cia. com cargos de diretor; (s) autorizar a Cia. ou 
suas controladas a prestar garantias a obrigações de terceiros, que não sejam controladas; (t) aprovar o orça-
mento, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento;  (u) criar e definir as 
competências dos comitês de auxílio e suas responsabilidades, se aplicável; e (v) alterar o número de Diretores 
da Cia.. (iii) alteração da composição da Diretoria da Cia., para que passe a ser constituída por, no mínimo, 1 e, 
no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Administrativo e Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 
1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de Varejo e 1 Diretor Comercial de Commodities, com mandato de 3 
anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis pela assembleia geral, e a consequente alteração dos Artigos 
13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para refletir a composição da Diretoria e as funções de cada Diretor, bem 
como a forma de realização, convocação e deliberação das reuniões da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes 
membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas André Lopes para ocupar o cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis 
Pavani para ocupar o cargo de Diretor Industrial, e (c) Clever Jose de Faria para ocupar o cargo de Diretor Co-
mercial de Varejo; (v) alteração da forma de representação da Cia. para que passe a ser representada (a) pela 
assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela assinatura conjunta de 1 Diretor e 1 procurador com poderes 
específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 procuradores com poderes específicos, ou (d) pela assina-
tura isolada de qualquer Diretor ou procurador com poderes específicos em caso de representação perante 
repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, desde que não envolva a assunção de 
obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a outorga de procurações realizada por 2 Diretores 
em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 2º do Artigo 17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprovadas 
na assembleia; e (vii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                (04,05,08)

COLOMBO BIOENERGIA S.A. UTE 1
CNPJ/MF nº 37.606.297/0001-43 - NIRE 35.300.552.466

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Colombo Bioenergia S.A. UTE 1 (“Cia.”) convocados para se reunirem em As-
sembleia Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 14:30hs, na sede da Cia., localizada na Fazenda 
Bela Vista, Setor 1, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, Área 1, CEP 15964-899, município de Ariranha/SP, para 
deliberarem sobre as seguintes matérias que compõem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do Estatuto 
Social da Cia. para prever que as assembleias gerais serão presididas por qualquer pessoa natural presente a 
ser escolhida por maioria de votos dos presentes; (ii) alteração das matérias sujeitas à aprovação de acionistas 
representando 2/3 das ações com direito a voto e a consequente alteração do parágrafo único do Artigo 11 do 
Estatuto Social da Cia. para refletir tais matérias, para que passem a ser as seguintes: (a) redução do capital 
social da Cia.; (b) mudanças nas características das ações existentes, emissão de ações preferenciais ou nova 
classe de ações ou de quaisquer valores mobiliários da Cia., ou de qualquer controlada, conversíveis em ações, 
criação ou emissão de bônus de subscrição, partes beneficiárias, opções de compra ou opções de subscrição 
de ações da Cia. ou de qualquer controlada; (c) resgate de ações, nos termos do artigo 44 da Lei 6.404/76, 
para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (d) mudança do objeto social; (e) alteração à política de 
dividendos, ao dividendo obrigatório ou distribuição de dividendo em montante inferior ao dividendo obriga-
tório previsto no Artigo 22, parágrafo único, do Estatuto Social; (f) liquidação e dissolução, cessão do estado 
de liquidação e extinção da Cia. ou de qualquer controlada, bem como eleição e destituição de liquidantes, 
julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) fusão, incorporação, incorpo-
ração de ações, cisão, aumento de capital com contribuição de bens ou qualquer outra forma de reorganização 
societária envolvendo a Cia. ou seus ativos, ou qualquer controlada, com exceção de operações realizadas 
entre a Cia. e suas controladas, desde que tais operações não resultem na alteração do controle direto ou 
indireto da Cia. ou de qualquer uma de suas controladas; (h) transformação da Cia. em outro tipo societário; 
(i) autorização aos administradores da Cia., ou de qualquer controlada, para requerer falência, recuperação 
judicial ou extrajudicial; (j) criação de Conselho de Administração e/ou alteração do número de membros do 
Conselho de Administração, das funções, competências ou das matérias sujeitas à aprovação do Conselho de 
Administração ou extinção do Conselho de Administração, bem como das normas aplicáveis à convocação e 
realização das reuniões do Conselho de Administração, caso aplicável; (k) alteração das matérias sujeitas à 
aprovação das assembleias gerais de acionistas, bem como das normas aplicáveis à convocação e realização 
das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação de qualquer plano de remuneração variável aos administra-
dores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) aprovar qualquer endividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar 
a criação e extinção de controladas e a participação da Cia. no capital de outras sociedades; (p) aprovar a 
realização de transações entre partes relacionadas; (q) aprovar investimentos, assunção de obrigações, cele-
bração, aditamentos, renovações ou encerramento de contratos que ultrapasse, individualmente ou em uma 
série de operações correlatas, o montante de R$ 5.000.000,00, exceto se previsto no orçamento aprovado e 
realizado no curso normal dos negócios em bases de mercado; (r) contratar ou demitir empregados ou outros 
colaboradores da Cia. com cargos de diretor; (s) autorizar a Cia. ou suas controladas a prestar garantias a obri-
gações de terceiros, que não sejam controladas; (t) aprovar o orçamento, os planos estratégicos, os projetos 
de expansão e os programas de investimento; (u) criar e definir as competências dos comitês de auxílio e suas 
responsabilidades, se aplicável; e (v) alterar o número de Diretores da Cia.. (iii) alteração da composição da 
Diretoria da Cia., para que passe a ser constituída por, no mínimo, 1 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor 
Presidente, 1 Diretor Administrativo e Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de 
Varejo e 1 Diretor Comercial de Commodities, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e desti-
tuíveis pela assembleia geral, e a consequente alteração dos Artigos 13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para 
refletir a composição da Diretoria e as funções de cada Diretor, bem como a forma de realização, convocação 
e deliberação das reuniões da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas 
André Lopes para ocupar o cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis Pavani para ocupar o cargo de Diretor In-
dustrial, e (c) Clever Jose de Faria para ocupar o cargo de Diretor Comercial de Varejo; (v) alteração da forma de 
representação da Cia. para que passe a ser representada (a) pela assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela 
assinatura conjunta de 1 Diretor e 1 procurador com poderes específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 
procuradores com poderes específicos, ou (d) pela assinatura isolada de qualquer Diretor ou procurador com 
poderes específicos em caso de representação perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais 
ou municipais, desde que não envolva a assunção de obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a 
outorga de procurações realizada por 2 Diretores em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 
2º do Artigo 17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) inclusão do parágrafo único do Artigo 21 do Estatuto Social da 
Cia. para prever a possibilidade de levantamento de balanços intermediários ou intercalares pela Cia., inclusive 
para distribuição de dividendos intermediários ou antecipados com base nos lucros evidenciados nos mesmos; 
(vii) reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprova-
das na assembleia; e (viii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                                 (04,05,08)

COLOMBO BIOENERGIA S.A. UTE 2
CNPJ/MF nº 36.686.315/0001-81 - NIRE 35.300.550.641

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Colombo Bioenergia S.A. UTE 2 (“Cia.”) convocados para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 15:00hs, na sede da Cia., localizada na 
Fazenda Bela Vista, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, Área 2, CEP 15964-899, município de Ariranha/SP, para 
deliberarem sobre as seguintes matérias que compõem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do Estatuto 
Social da Cia. para prever que as assembleias gerais serão presididas por qualquer pessoa natural presente a 
ser escolhida por maioria de votos dos presentes; (ii) alteração das matérias sujeitas à aprovação de acionistas 
representando 2/3 das ações com direito a voto e a consequente alteração do parágrafo único do Artigo 11 do 
Estatuto Social da Cia. para refletir tais matérias, para que passem a ser as seguintes: (a) redução do capital 
social da Cia.; (b) mudanças nas características das ações existentes, emissão de ações preferenciais ou nova 
classe de ações ou de quaisquer valores mobiliários da Cia., ou de qualquer controlada, conversíveis em ações, 
criação ou emissão de bônus de subscrição, partes beneficiárias, opções de compra ou opções de subscrição 
de ações da Cia. ou de qualquer controlada; (c) resgate de ações, nos termos do artigo 44 da Lei 6.404/76, 
para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (d) mudança do objeto social; (e) alteração à política de 
dividendos, ao dividendo obrigatório ou distribuição de dividendo em montante inferior ao dividendo obriga-
tório previsto no Artigo 22, parágrafo único, do Estatuto Social; (f) liquidação e dissolução, cessão do estado 
de liquidação e extinção da Cia. ou de qualquer controlada, bem como eleição e destituição de liquidantes, 
julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) fusão, incorporação, incorpo-
ração de ações, cisão, aumento de capital com contribuição de bens ou qualquer outra forma de reorganização 
societária envolvendo a Cia. ou seus ativos, ou qualquer controlada, com exceção de operações realizadas 
entre a Cia. e suas controladas, desde que tais operações não resultem na alteração do controle direto ou 
indireto da Cia. ou de qualquer uma de suas controladas; (h) transformação da Cia. em outro tipo societário; 
(i) autorização aos administradores da Cia., ou de qualquer controlada, para requerer falência, recuperação 
judicial ou extrajudicial; (j) criação de Conselho de Administração e/ou alteração do número de membros do 
Conselho de Administração, das funções, competências ou das matérias sujeitas à aprovação do Conselho de 
Administração ou extinção do Conselho de Administração, bem como das normas aplicáveis à convocação e 
realização das reuniões do Conselho de Administração, caso aplicável; (k) alteração das matérias sujeitas à 
aprovação das assembleias gerais de acionistas, bem como das normas aplicáveis à convocação e realização 
das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação de qualquer plano de remuneração variável aos administra-
dores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) aprovar qualquer endividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar 
a criação e extinção de controladas e a participação da Cia. no capital de outras sociedades; (p) aprovar a 
realização de transações entre partes relacionadas; (q) aprovar investimentos, assunção de obrigações, cele-
bração, aditamentos, renovações ou encerramento de contratos que ultrapasse, individualmente ou em uma 
série de operações correlatas, o montante de R$ 5.000.000,00, exceto se previsto no orçamento aprovado e 
realizado no curso normal dos negócios em bases de mercado; (r) contratar ou demitir empregados ou outros 
colaboradores da Cia. com cargos de diretor; (s) autorizar a Cia. ou suas controladas a prestar garantias a obri-
gações de terceiros, que não sejam controladas; (t) aprovar o orçamento, os planos estratégicos, os projetos 
de expansão e os programas de investimento;  (u) criar e definir as competências dos comitês de auxílio e suas 
responsabilidades, se aplicável; e (v) alterar o número de Diretores da Cia.. (iii) alteração da composição da 
Diretoria da Cia., para que passe a ser constituída por, no mínimo, 1 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor 
Presidente, 1 Diretor Administrativo e Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de 
Varejo e 1 Diretor Comercial de Commodities, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e desti-
tuíveis pela assembleia geral, e a consequente alteração dos Artigos 13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para 
refletir a composição da Diretoria e as funções de cada Diretor, bem como a forma de realização, convocação 
e deliberação das reuniões da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas 
André Lopes para ocupar o cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis Pavani para ocupar o cargo de Diretor In-
dustrial, e (c) Clever Jose de Faria para ocupar o cargo de Diretor Comercial de Varejo; (v) alteração da forma de 
representação da Cia. para que passe a ser representada (a) pela assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela 
assinatura conjunta de 1 Diretor e 1 procurador com poderes específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 
procuradores com poderes específicos, ou (d) pela assinatura isolada de qualquer Diretor ou procurador com 
poderes específicos em caso de representação perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais 
ou municipais, desde que não envolva a assunção de obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a 
outorga de procurações realizada por 2 Diretores em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 
2º do Artigo 17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) inclusão do parágrafo único do Artigo 21 do Estatuto Social da 
Cia. para prever a possibilidade de levantamento de balanços intermediários ou intercalares pela Cia., inclusive 
para distribuição de dividendos intermediários ou antecipados com base nos lucros evidenciados nos mesmos; 
(vii) reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprova-
das na assembleia; e (viii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                              (04,05,08)

COLOMBO BIOENERGIA S.A. UTE 3
CNPJ/MF nº 36.521.204/0002-04 - NIRE 35.300.549.953

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Colombo Bioenergia S.A. UTE 3 (“Cia.”) convocados para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 15:30hs, na sede da Cia., localizada 
no município de Ariranha/SP, na Fazenda Bela Vista, s/nº, sala 3, CEP 15.964-899, para deliberarem sobre as 
seguintes matérias que compõem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do Estatuto Social da Cia. para 
prever que as assembleias gerais serão presididas por qualquer pessoa natural presente a ser escolhida por 
maioria de votos dos presentes; (ii) alteração das matérias sujeitas à aprovação de acionistas representando 
2/3 das ações com direito a voto e a consequente alteração do parágrafo único do Artigo 11 do Estatuto Social 
da Cia. para refletir tais matérias, para que passem a ser as seguintes: (a) redução do capital social da Cia.; (b) 
mudanças nas características das ações existentes, emissão de ações preferenciais ou nova classe de ações ou 
de quaisquer valores mobiliários da Cia., ou de qualquer controlada, conversíveis em ações, criação ou emissão 
de bônus de subscrição, partes beneficiárias, opções de compra ou opções de subscrição de ações da Cia. ou 
de qualquer controlada; (c) resgate de ações, nos termos do artigo 44 da Lei 6.404/76, para cancelamento ou 
manutenção em tesouraria; (d) mudança do objeto social; (e) alteração à política de dividendos, ao dividendo 
obrigatório ou distribuição de dividendo em montante inferior ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 22, 
parágrafo único, do Estatuto Social; (f) liquidação e dissolução, cessão do estado de liquidação e extinção da 
Cia. ou de qualquer controlada, bem como eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e 
partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, aumen-
to de capital com contribuição de bens ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Cia. 
ou seus ativos, ou qualquer controlada, com exceção de operações realizadas entre a Cia. e suas controladas, 
desde que tais operações não resultem na alteração do controle direto ou indireto da Cia. ou de qualquer uma 
de suas controladas; (h) transformação da Cia. em outro tipo societário; (i) autorização aos administradores 
da Cia., ou de qualquer controlada, para requerer falência, recuperação judicial ou extrajudicial; (j) criação de 
Conselho de Administração e/ou alteração do número de membros do Conselho de Administração, das funções, 
competências ou das matérias sujeitas à aprovação do Conselho de Administração ou extinção do Conselho de 
Administração, bem como das normas aplicáveis à convocação e realização das reuniões do Conselho de Admi-
nistração, caso aplicável; (k) alteração das matérias sujeitas à aprovação das assembleias gerais de acionistas, 
bem como das normas aplicáveis à convocação e realização das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação 
de qualquer plano de remuneração variável aos administradores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) apro-
var qualquer endividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar a criação e extinção de controladas e a participação 
da Cia. no capital de outras sociedades; (p) aprovar a realização de transações entre partes relacionadas; 
(q) aprovar investimentos, assunção de obrigações, celebração, aditamentos, renovações ou encerramento 
de contratos que ultrapasse, individualmente ou em uma série de operações correlatas, o montante de R$ 
5.000.000,00, exceto se previsto no orçamento aprovado e realizado no curso normal dos negócios em bases 
de mercado; (r) contratar ou demitir empregados ou outros colaboradores da Cia. com cargos de diretor; (s) 
autorizar a Cia. ou suas controladas a prestar garantias a obrigações de terceiros, que não sejam controladas; 
(t) aprovar o orçamento, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento;  
(u) criar e definir as competências dos comitês de auxílio e suas responsabilidades, se aplicável; e (v) alterar 
o número de Diretores da Cia..(iii) alteração da composição da Diretoria da Cia., para que passe a ser cons-
tituída por, no mínimo, 1 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Administrativo e 
Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de Varejo e 1 Diretor Comercial de 
Commodities, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis pela assembleia geral, e a 
consequente alteração dos Artigos 13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para refletir a composição da Dire-
toria e as funções de cada Diretor, bem como a forma de realização, convocação e deliberação das reuniões 
da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas André Lopes para ocupar o 
cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis Pavani para ocupar o cargo de Diretor Industrial, e (c) Clever Jose de 
Faria para ocupar o cargo de Diretor Comercial de Varejo; (v) alteração da forma de representação da Cia. 
para que passe a ser representada (a) pela assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela assinatura conjunta 
de 1 Diretor e 1 procurador com poderes específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 procuradores com 
poderes específicos, ou (d) pela assinatura isolada de qualquer Diretor ou procurador com poderes específi-
cos em caso de representação perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, 
desde que não envolva a assunção de obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a outorga de 
procurações realizada por 2 Diretores em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 2º do Artigo 
17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) inclusão do parágrafo único do Artigo 21 do Estatuto Social da Cia. para 
prever a possibilidade de levantamento de balanços intermediários ou intercalares pela Cia., inclusive para 
distribuição de dividendos intermediários ou antecipados com base nos lucros evidenciados nos mesmos; (vii) 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprovadas 
na assembleia; e (viii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                                (04,05,08)

COLOMBO BIOENERGIA S.A. UTE 4
CNPJ/MF nº 36.584.315/0002-51 - NIRE 35.300.550.269

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da Colombo Bioenergia S.A. UTE 4 (“Cia.”) convocados para se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 16:00rs, na sede da Cia., localizada 
no município de Ariranha/SP, na Fazenda Bela Vista, s/nº, sala 4, CEP 15.964-899, para deliberarem sobre as 
seguintes matérias que compõem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do Estatuto Social da Cia. para 
prever que as assembleias gerais serão presididas por qualquer pessoa natural presente a ser escolhida por 
maioria de votos dos presentes; (ii) alteração das matérias sujeitas à aprovação de acionistas representando 
2/3 das ações com direito a voto e a consequente alteração do parágrafo único do Artigo 11 do Estatuto Social 
da Cia. para refletir tais matérias, para que passem a ser as seguintes: (a) redução do capital social da Cia.; (b) 
mudanças nas características das ações existentes, emissão de ações preferenciais ou nova classe de ações ou 
de quaisquer valores mobiliários da Cia., ou de qualquer controlada, conversíveis em ações, criação ou emissão 
de bônus de subscrição, partes beneficiárias, opções de compra ou opções de subscrição de ações da Cia. ou 
de qualquer controlada; (c) resgate de ações, nos termos do artigo 44 da Lei 6.404/76, para cancelamento ou 
manutenção em tesouraria; (d) mudança do objeto social; (e) alteração à política de dividendos, ao dividendo 
obrigatório ou distribuição de dividendo em montante inferior ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 22, 
parágrafo único, do Estatuto Social; (f) liquidação e dissolução, cessão do estado de liquidação e extinção da 
Cia. ou de qualquer controlada, bem como eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e 
partilha do acervo social em caso de liquidação; (g) fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, aumen-
to de capital com contribuição de bens ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Cia. 
ou seus ativos, ou qualquer controlada, com exceção de operações realizadas entre a Cia. e suas controladas, 
desde que tais operações não resultem na alteração do controle direto ou indireto da Cia. ou de qualquer uma 
de suas controladas; (h) transformação da Cia. em outro tipo societário; (i) autorização aos administradores 
da Cia., ou de qualquer controlada, para requerer falência, recuperação judicial ou extrajudicial; (j) criação de 
Conselho de Administração e/ou alteração do número de membros do Conselho de Administração, das funções, 
competências ou das matérias sujeitas à aprovação do Conselho de Administração ou extinção do Conselho de 
Administração, bem como das normas aplicáveis à convocação e realização das reuniões do Conselho de Admi-
nistração, caso aplicável; (k) alteração das matérias sujeitas à aprovação das assembleias gerais de acionistas, 
bem como das normas aplicáveis à convocação e realização das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação 
de qualquer plano de remuneração variável aos administradores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) apro-
var qualquer endividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar a criação e extinção de controladas e a participação 
da Cia. no capital de outras sociedades; (p) aprovar a realização de transações entre partes relacionadas; 
(q) aprovar investimentos, assunção de obrigações, celebração, aditamentos, renovações ou encerramento 
de contratos que ultrapasse, individualmente ou em uma série de operações correlatas, o montante de R$ 
5.000.000,00, exceto se previsto no orçamento aprovado e realizado no curso normal dos negócios em bases 
de mercado; (r) contratar ou demitir empregados ou outros colaboradores da Cia. com cargos de diretor; (s) 
autorizar a Cia. ou suas controladas a prestar garantias a obrigações de terceiros, que não sejam controladas; 
(t) aprovar o orçamento, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento;  
(u) criar e definir as competências dos comitês de auxílio e suas responsabilidades, se aplicável; e (v) alterar 
o número de Diretores da Cia.. (iii) alteração da composição da Diretoria da Cia., para que passe a ser cons-
tituída por, no mínimo, 1 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Administrativo e 
Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de Varejo e 1 Diretor Comercial de 
Commodities, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis pela assembleia geral, e a 
consequente alteração dos Artigos 13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para refletir a composição da Dire-
toria e as funções de cada Diretor, bem como a forma de realização, convocação e deliberação das reuniões 
da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas André Lopes para ocupar o 
cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis Pavani para ocupar o cargo de Diretor Industrial, e (c) Clever Jose de 
Faria para ocupar o cargo de Diretor Comercial de Varejo; (v) alteração da forma de representação da Cia. 
para que passe a ser representada (a) pela assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela assinatura conjunta 
de 1 Diretor e 1 procurador com poderes específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 procuradores com 
poderes específicos, ou (d) pela assinatura isolada de qualquer Diretor ou procurador com poderes específi-
cos em caso de representação perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, 
desde que não envolva a assunção de obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a outorga de 
procurações realizada por 2 Diretores em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 2º do Artigo 
17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) inclusão do parágrafo único do Artigo 21 do Estatuto Social da Cia. para 
prever a possibilidade de levantamento de balanços intermediários ou intercalares pela Cia., inclusive para 
distribuição de dividendos intermediários ou antecipados com base nos lucros evidenciados nos mesmos; (vii) 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprovadas 
na assembleia; e (viii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico  juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                             (04,05,08)

JOÃO COLOMBO AGRÍCOLA S.A.
CNPJ/MF nº 35.881.104/0001-37 - NIRE 35.300.546.938

COMPANHIA FECHADA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas da João Colombo Agrícola S.A. (“Cia.”) convocados para se reunirem em Assem-
bleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 15/04/2025, às 14:00hs, na sede social da Cia., localizada na 
Fazenda Bela Vista, Estrada Ariranha a Catanduva, s/nº, Bairro Moreira, Prédio Administrativo - Primeiro Andar 
- Sala 2, CEP 15964-899, município de Ariranha/SP, para deliberarem sobre as seguintes matérias que com-
põem a ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8 do Estatuto Social da Cia. para prever que as assembleias gerais 
serão presididas por qualquer pessoa natural presente a ser escolhida por maioria de votos dos presentes; (ii) 
alteração das matérias sujeitas à aprovação de acionistas representando 2/3 das ações com direito a voto e a 
consequente alteração do parágrafo único do Artigo 11 do Estatuto Social da Cia. para refletir tais matérias, 
para que passem a ser as seguintes: (a) redução do capital social da Cia.; (b) mudanças nas características das 
ações existentes, emissão de ações preferenciais ou nova classe de ações ou de quaisquer valores mobiliários 
da Cia., ou de qualquer controlada, conversíveis em ações, criação ou emissão de bônus de subscrição, partes 
beneficiárias, opções de compra ou opções de subscrição de ações da Cia. ou de qualquer controlada; (c) res-
gate de ações, nos termos do artigo 44 da Lei 6.404/76, para cancelamento ou manutenção em tesouraria; (d) 
mudança do objeto social; (e) alteração à política de dividendos, ao dividendo obrigatório ou distribuição de 
dividendo em montante inferior ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 22, parágrafo único, do Estatuto 
Social; (f) liquidação e dissolução, cessão do estado de liquidação e extinção da Cia. ou de qualquer controlada, 
bem como eleição e destituição de liquidantes, julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso 
de liquidação; (g) fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão, aumento de capital com contribuição 
de bens ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Cia. ou seus ativos, ou qualquer 
controlada, com exceção de operações realizadas entre a Cia. e suas controladas, desde que tais operações 
não resultem na alteração do controle direto ou indireto da Cia. ou de qualquer uma de suas controladas; (h) 
transformação da Cia. em outro tipo societário; (i) autorização aos administradores da Cia., ou de qualquer 
controlada, para requerer falência, recuperação judicial ou extrajudicial; (j) criação de Conselho de Adminis-
tração e/ou alteração do número de membros do Conselho de Administração, das funções, competências ou 
das matérias sujeitas à aprovação do Conselho de Administração ou extinção do Conselho de Administração, 
bem como das normas aplicáveis à convocação e realização das reuniões do Conselho de Administração, caso 
aplicável; (k) alteração das matérias sujeitas à aprovação das assembleias gerais de acionistas, bem como das 
normas aplicáveis à convocação e realização das assembleias gerais de acionistas; (l) aprovação de qualquer 
plano de remuneração variável aos administradores; (m) nomear e destituir os diretores; (n) aprovar qualquer 
endividamento financeiro da Cia.; (o) aprovar a criação e extinção de controladas e a participação da Cia. no 
capital de outras sociedades; (p) aprovar a realização de transações entre partes relacionadas; (q) aprovar 
investimentos, assunção de obrigações, celebração, aditamentos, renovações ou encerramento de contratos 
que ultrapasse, individualmente ou em uma série de operações correlatas, o montante de R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais), exceto se previsto no orçamento aprovado e realizado no curso normal dos negócios 
em bases de mercado; (r) contratar ou demitir empregados ou outros colaboradores da Cia. com cargos de 
diretor; (s) autorizar a Cia. ou suas controladas a prestar garantias a obrigações de terceiros, que não sejam 
controladas; (t) aprovar o orçamento, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de inves-
timento; (u) criar e definir as competências dos comitês de auxílio e suas responsabilidades, se aplicável; e (v) 
alterar o número de Diretores da Cia.. (iii) alteração da composição da Diretoria da Cia., para que passe a ser 
constituída por, no mínimo, 1 e, no máximo, 6 membros, sendo 1 Diretor Presidente, 1 Diretor Administrativo 
e Financeiro, 1 Diretor Agrícola, 1 Diretor Industrial, 1 Diretor Comercial de Varejo e 1 Diretor Comercial de 
Commodities, com mandato de 3 anos, permitida a reeleição, eleitos e destituíveis pela assembleia geral, e a 
consequente alteração dos Artigos 13, 15 e 16 do Estatuto Social da Cia. para refletir a composição da Dire-
toria e as funções de cada Diretor, bem como a forma de realização, convocação e deliberação das reuniões 
da Diretoria; (iv) a eleição dos seguintes membros da Diretoria da Cia.: (a) Lucas André Lopes para ocupar o 
cargo de Diretor Agrícola; (b) Helio Luis Pavani para ocupar o cargo de Diretor Industrial, e (c) Clever Jose de 
Faria para ocupar o cargo de Diretor Comercial de Varejo; (v) alteração da forma de representação da Cia. 
para que passe a ser representada (a) pela assinatura conjunta de 2 Diretores, ou (b) pela assinatura conjunta 
de 1 Diretor e 1 procurador com poderes específicos, ou (c) pela assinatura conjunta de 2 procuradores com 
poderes específicos, ou (d) pela assinatura isolada de qualquer Diretor ou procurador com poderes específi-
cos em caso de representação perante repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, 
desde que não envolva a assunção de obrigações e/ou a renúncia de direitos pela Cia., sendo a outorga de 
procurações realizada por 2 Diretores em conjunto; e a consequente alteração dos parágrafos 1º e 2º do Artigo 
17 do Estatuto Social da Cia.; (vi) inclusão do parágrafo único do Artigo 21 do Estatuto Social da Cia. para 
prever a possibilidade de levantamento de balanços intermediários ou intercalares pela Cia., inclusive para 
distribuição de dividendos intermediários ou antecipados com base nos lucros evidenciados nos mesmos; (vii) 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Cia., para consubstanciar as matérias deliberadas e aprovadas 
na assembleia; e (viii) autorização para os administradores da Cia. promoverem todos os atos necessários 
à implementação das deliberações aprovadas na assembleia. A minuta do novo Estatuto Social consolidado 
refletindo as deliberações da assembleia ora convocada encontra-se à disposição dos acionistas na sede social 
da Cia.. Nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/76, o acionista pode ser representado na assembleia geral 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Cia. ou advogado. Na 
hipótese de participação de um acionista por intermédio de procurador, a Cia. solicita que referido acionista, 
preferencialmente com antecedência mínima de 02 dias úteis, encaminhe a versão digitalizada do instrumento 
de mandato ao endereço eletrônico juridico@colomboagroindustria.com.br, de forma a permitir melhor coor-
denação dos trabalhos durante a assembleia. Para que seja admitido na assembleia geral, o acionista deverá 
comparecer munido dos seguintes documentos: (i) documento de identidade, no caso de pessoas físicas, (ii) 
instrumento de mandato outorgado nos termos da legislação aplicável, em caso de acionista representado por 
procurador, e (iii) prova de poderes de representação, no caso de pessoas jurídicas. O envio de documentos 
via e-mail não exclui a obrigação de apresentação pelo acionista para participação na assembleia geral ora 
convocada, tendo por finalidade, exclusivamente, organizar e acelerar os trabalhos. Ariranha/SP, 04/04/2025.  
Rogério Aparecido Ferreira de Azevedo - Diretor Presidente da Companhia.                                                              (04,05,08)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE FUNDAÇÃO DE ENTIDADE SINDICAL
A Comissão Pró-Fundação do Sindicato da Categoria Profissional Diferenciada dos Trabalhadores Avulsos e dos Empregados de 
Movimentação de Mercadorias e Produtos em Geral, Centros de Distribuição e Logística de Presidente Prudente e Região, neste ato 
representadapor seu Presidente, Camila Cardoso Teixeira Pereira, convoca, nos termos da legislação vigente, todos os trabalhadores 
pertencentes à categoria dos movimentadores de mercadorias e produtos em geral, centros de distribuição e logística em suas diversas 
modalidades, agrupados por empregados, avulsos, agentes, autônomos, associados ou não, todos de acordo com a Lei 12.023/2009, dos 
municipios de Alvares Machado, Anhumas, Iepe, Martinopolis, Mirante do Paranapanema, Narandiba, Pirapozinho, Presidente Bernardes, 
Presidente Epitacio, Presidente Prudente, Presidente Venceslau, Regente Feijo, Rancharia, Sandovalina e Teodoro Sampaio, nos termos da 
Portaria MTB3.204 de 18/08/1988, Portaria SEPRT 17.593 de 24/07/2020, arts. 5º e 8º da Constituição Federal, bem como o art. 5 da 
Lei 14.010/20, para participarem da Assembleia Geral de Fundação da Entidade Sindical a ser realizada no dia 27 de Abril de 2025, às 
09:00 horas em primeira convocação ou uma hora após em segunda convocação,  a Assembleia será realizada na Rua Enisio Rosan, n° 
33, Pq. Residencial Mediterraneo, Presidente Prudente/SP - CEP: 19605-159, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: A) Fundação 
do Sindicato da Categoria Profissional Diferenciada dos Trabalhadores Avulsos e dos Empregados de Movimentação de Mercadorias e 
Produtos em Geral, Centros de Distribuição e Logística de Presidente Prudente e Região; B) Apreciação e Aprovação do Estatuto Socialda 
entidade; C) Eleição e Posse da Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e Delegados Representantes Efetivos e Suplentes da Entidade; D) 
Autorização para locação de um imóvel para sede da entidade; E) Autorização para filiação da Entidade Sindical à Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Movimentação de Mercadorias em Geral e Logística - CONAMM; F) Autorização para filiação à Central Sindical; 
G) Outros assuntos pertinentes à fundação da entidade. Presidente Prudente/SP, 03 de Abril de 2025. - Camila Cardoso Texeira Pereira 
- Representante da ComissãoPró-Fundação. Camila Cardoso Texeira Pereira

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030939-94.2020.8.26.0114. O MM. Juiz de Direito 
da 5ª Vara Cível, do Foro de Campinas, Estado de São Paulo, Dr. Paulo César Batista dos Santos, na forma da 
Lei, etc. Faz Saber a Arthur José Roque Cruz e Marta Beatriz Roque Cruz que Maria Assunta Garcia Leme 
move em Face de Marcelo José Roque Cruz e outros, ajuizou uma Ação de Procedimento Comum c/c 
Cobrança, objetivando receber a quantia de R$ 18.459,60 (09/2020), referente a locação do imóvel sito à Rua 
Adelino Martins, nº 500 - Aptº 105 - Torre Magia - Edifício Fascina - Bairro Mansões Santo Antônio - Campinas/SP. 
Estando o réu, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital para que, no prazo de 15 dias (úteis), após o prazo 
supra, ofereçam respostas, sob pena de revelia (ocasião em que será nomeado curador).Será o presente afixado e 
publicado na forma da lei. Campinas, 01 de abril de 2025. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006750-28.2023.8.26.0223 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível, do Foro de Guarujá, Estado de São Paulo, Dr(a). Ricardo Fernandes Pimenta Justo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER que 
SEBASTIÃO DOS SANTOS RIBEIRO vem dar publicidade do presente Cumprimento de Sentença, sendo devidamente INTIMADO 
o executado JAILSON RIBEIRO DOS SANTOS, CPF n. 965.082.805-20, para efetuar o pagamento da condenação no valor de 
R$50.454,04 (Fev/25). Expede-se edital para que pague a quan�a fixada devidamente atualizada, acrescida de custas, em até 15 
dias decorrido o prazo do edital. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo legal, será acrescida de multa e honorários em 
10�. Transcorrido o período sem pagamento poderá apresentar impugnação em até 15 dias �teis conforme ar�go 525 do CPC. 
Ficando adver�do de que no caso de revelia será nomeado curador especial. Será o presente edital publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarujá, aos 19 de março de 2025.                                    P-04e05/04

1ª Vara. EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº1000546-
52.2023.8.26.0642. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara, do Foro de Ubatuba, Estado de São Paulo, Dr(a). MARTAANDRÉA 
MATOS MARINHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos terceiros interessados, incertos e não sabidos, bem como seus c�njuges 
e/ou sucessores, que ANTONIO JOSÉ VECHIN e MARIA DE JESUS CASSARO VECHIN, visando a declaração de propriedade sobre 
o imóvel localizado na Rua Erasmo César de Oliveira, 90 – Apto 28 e duas vagas de garagens, – Condomínio Edi�cio Recanto dos 
Nobres – Ubatuba/SP – CEP:11690-105, assim descrito na (R.3) da matrícula 25.977 do Registro Oficial de Títulos e Documentos 
e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Ubatuba: �conterá 90,775m2, de área ��l, 39,672m2 de área comum coberta, 
54,448m2de área comum descoberta, perfazendo a área total de 184,895m2, que nessas áreas já estão incluídas as duas vagas 
de garagens do mesmo n�mero�, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente 
edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 30 dias, contestem o feito, sob pena 
de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos ar�culados pelo autor. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ubatuba, aos 07 de outubro de2024.                P-04e05/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1078602-16.2022.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 10ª Vara 
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Priscilla Mi�a Kumode, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) EDUARDO NORA UYVARI, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Mauricio Amato 
Filho, obje�vando a condenação ao pagamento de R$ 533.211,59 (nov/22). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, 
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de março de 2025.                                    P-05e08/04

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO – PRAZO DE 15 DIAS
11º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo nº. 216-A da Lei Federal nº. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o nº 1.534.964, em 12 de julho de 2024, neste 
Serviço Registral, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária – artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por AURI 06 PAZ SPE EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes 
de Carvalho, 1666, andar 3, sala 6, CEP 04547- 006, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
11.580.181/0001-99; a qual alega deter a posse mansa e pacífica, somada de seus antecessores, 
com animus domini, , desde 1972, adquirida através de Instrumento particular de compromisso de 
cessão de posse de imóvel datado de 14 de março de 2023; posse essa que se refere ao PRÉDIO 
situado Rua Antônio das Chagas, n° 1.232, antiga Rua “D”, e seu respectivo terreno, correspondente 
a parte dos lotes nºs 07,08 e 09 da quadra 66-linha, do loteamento denominado “Chácara Santo 
Antônio” (loteamento inscrito sob o n° 16 no 1° Registro de Imóveis desta Capital), no 29º Subdistrito 
– Santo Amaro, com área de 69,61m², imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, pelo 
contribuinte sob o nº 087.182.0023-0; imóvel esse registrado conforme a transcrição nº 211.280 deste 
Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento 
administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros interessados, ou 
os notificandos LAURO CAMPOS LEME, LIBERALINA PUCCINI LEME, PAULO EDVINO RODRIGUES 
PEIXOTO, JURACY VIEIRA LEMOS RODRIGUES, RENATO GOMES MOREIRA, e CAROLINE LUIZA 
MENTONE, oferecerem eventual(is) impugnação(ões), desde que  fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal nº. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento nº 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, proceder-se-á ao 
registro de que trata o artigo nº 216-A da Lei nº 6.015/73. Dado e passado no 11º Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, em 04 de abril de 2025. O Oficial.

Associação dos Engenheiros e Arquitetos do Vale do Ribeira
CNPJ: 44.302.412/0001-51

A Associação dos Engenheiros e Arquitetos do Vale do Ribeira, com sede à Rua Teiti 
Koki, nº 55, Vila Flórida, Registro – SP, através de seu presidente Engº. Civil e de Se-
gurança do Trabalho Roberto Costa Cunha, realizará em 15/04/2025, às 14h:00min, 

em sessão pública “Contratação de Serviços e Aquisições para a REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DO 
PLANO DE BACIAS HIDROGRÁFICAS DA UGRHI-11 – 2025/2027 E ELABORAÇÃO DO RELATÓ-
RIO DE SITUAÇÃO 2025 (ANO BASE 2024)” para o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de 
Iguape e Litoral Sul – CBH-RB, conforme os dados do empreendimento cadastrado no SINFEHIDRO 
sob o nº 2024-RB_COB-140 e contrato com a Agência Desenvolve –SP nº 048/2024 sendo regido 
pelo Manual de Procedimentos Operacionais de Investimento (MPO-Investimentos) ; item 22.1.2-b, 
Contratação de Serviços e Aquisições, do tipo Menor Preço Global, em conformidade com os termos 
do presente Edital e seus anexos.
O Edital poderá ser retirado, na sua íntegra, a partir do dia 07/04/2025, segunda-feira, no endereço 
acima indicado ou solicitado através do e-mail aeavaledoribeira01@gmail.com 

Registro, 04 de abril de 2025

Engº. Civil e de Segurança do Trabalho Roberto Costa Cunha
Presidente AEAVR

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015476-44.2022.8.26.0405 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do 
Foro de Osasco, Estado de São Paulo, Dr(a).Luis Gustavo Esteves Ferreira, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a: 1) SKYLINE SECURITIZADORA 
S.A, CNPJ 31668867000143; 2)SKYLINE GROUP PARTICIPAÇÕES S.A. – CNPJ:42.040.713/0001-29; 3) SKYLINE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO – CNPJ:41.683.773/0001-05; 4) SKYLINE PAGAMENTOS DIGITAIS LTDA – CNPJ:41.894.485/0001-91; 5) SKYLINE 
EDUCACIONAL LTDA – CNPJ:42.530.784/0001-00; 6) ESATE SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA – CNPJ:35.023.384/0001-42; 7) ESATE SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA –CNPJ:18.854.220/0001-48; 8) DANILO CERQUEIRA DOS SANTOS – CPF:016.848.655-57;9) CHARLES ROBERTO SILVA 
GUERREIRO – CPF:045.958.515-02; 10) GEOVANA SALERNO BRESQUILIARI – CPF:435.893.658-03; 11) MOISÉS  NASCIMENTO TRINDADE 
– CPF:016.324.105-83, que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Marcelo Lourenço de Toledo, 
alegando em síntese que: o Autor assinou um CONTRATO DE MÚTUO FINANCEIRO no montante de R$ 200.0000,00 com a PRIMEIRA 
REQUERIDA para recebimento de renda mensal da aplicação financeira. Recebeu por alguns meses o rendimento mensal pactuado, 
após foi surpreendido com comunicado de bloqueio de contas bancárias e com no�cias na imprensa sobre a prisão do proprietário, Sr. 
Danilo, por par�cipar de organização criminosa para a prá�ca de crimes de lavagem de dinheiro e pirâmide financeira em ação penal 
que tramita no Mato Grosso. E, por todo o exposto, é credor da quan�a de R$200.000,00 acrescida dos juros e correção monetária. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a 
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Osasco, aos 07 de março de 2025.                                      P-04e05/04
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